
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 381.858 - PR (2016/0323568-9)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ALVARO NEVES DE LIMA KOWALSKI (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO 
NO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO – ENEM. POSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 126 DA LEP. RECOMENDAÇÃO N. 
44/2013 DO CNJ À LUZ DOS PRECEITOS CONSTITUCIONAIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. O Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação n. 44/2013, conferindo 
interpretação extensiva ao art. 126 da Lei de Execução Penal, que possibilita a 
denominada remição da pena em decorrência do estudo, pelo condenado recolhido em 
regime fechado ou semiaberto.

2. Na mesma linha, este Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que 
a norma do art. 126 da LEP, ao possibilitar a abreviação da pena, tem por 
objetivo a ressocialização do condenado, sendo possível o uso da analogia in 
bonam partem, que admita o benefício em comento, em razão de atividades que 
não estejam expressas no texto legal (REsp 744.032/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 5/6/2006).

3. Em recente julgado, a Quinta Turma assentou que a interpretação extensiva conferida 
ao art. 126 da LEP é a que mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da 
cidadania e da  dignidade  da  pessoa humana dois de seus fundamentos (incisos  II  
e III do art. 1º). Mais: Constituição que tem por objetivos fundamentais erradicar a  
marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I e III do 
art. 3º). Tudo na perspectiva da  construção do tipo ideal de sociedade que o 
preâmbulo de nossa Constituição caracteriza como "fraterna"  (HC  94163,  
Relator(a):  Min.  CARLOS  BRITTO, Primeira Turma, julgado em 02/12/2008, 
DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT VOL-02379-04 
PP-00851) (HC 382.780/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 4/4/2017).

4. Ordem concedida para reconhecer o direito do paciente à remição da pena 
decorrente da aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de 
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Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de abril de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 381.858 - PR (2016/0323568-9)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ALVARO NEVES DE LIMA KOWALSKI (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ALVARO NEVES DE LIMA 

KOWALSKI em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que negou 

provimento ao agravo em execução interposto pela defesa.

Consta dos autos que o Juízo da Execução indeferiu o pleito formulado pelo paciente 

de remição da pena, sob o fundamento de que a ausência de previsão legal admitindo a 

denominada remição ficta ou automática impede que a aprovação no Exame Nacional do 

Ensino Médio autorize a concessão do benefício. 

Irresignada, a Defensoria Pública interpôs agravo em execução, ao qual a Corte de 

origem negou provimento.

No presente writ, a impetrante sustenta que a Recomendação n. 44/2013 do 

Conselho Nacional de Justiça indica que a conclusão no ensino médio por aprovação no 

ENEM, ainda que não comprovadas horas de estudo, eqüivale a 1200 horas (...) o que 

faz com que o apenado tenha direito a 100 dias de remição, acrescidos de 33 dias pela 

conclusão do ensino médio, totalizando 133 dias (fl. 2).

Anota não se tratar de remição ficta, pois a aprovação do paciente no referido Exame 

Nacional evidencia que efetivamente empreendeu estudo, por longo período.

Requer a remição da pena em razão da aprovação no ENEM.

A liminar foi indeferida à fl. 40.

As informações foram prestadas às fls. 48/58 e 59/100.

O Ministério Público Federal ofertou parecer, às fls. 103/111, pelo não conhecimento 

do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 381.858 - PR (2016/0323568-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

Consta dos autos que o Juízo da Execução proferiu decisão negando o pedido de 

declaração da remição em razão da aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio. 

Irresignada, a Defesa interpôs agravo em execução, ao qual o Tribunal de Justiça negou 

provimento, nos seguintes termos (fls. 26/28):

Depreende-se, portanto, que a remição da pena pela conclusão de 
curso está condicionada ao efetivo estudo, seja presencial ou por metodologia à 
distância, o que não se aplica ao caso presente do ENEM, que é exame 
realizado durante algumas horas e que dispensa a prévia freqüência escolar.

Diante disso, andou bem o magistrado singular ao consignar em 
sua decisão que:

Entretanto, não é admitida a contagem ficta de tempo 
de freqüência escolar ou de trabalho para fins de remição. Em extensão, 
também não é possível a remição ficta pela aprovação no ENEM tendo 
como base de cálculo 50% da carga horária legal. O acréscimo de 1/3 
não prescinde da comprovação da efetiva freqüência escolar, de modo que 
sua ausência não pode ser suprida por presunção decorrente de 
recomendação. Nesse sentido igualmente entende o Superior Tribunal de 
Justiça:

[...]
Assim, operar a remição na hipótese dos autos, seria 

o mesmo que admitir a existência de "remição ficta ou virtual", o que é 
vedado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, uma vez que 
"o direito à remição pressupõe o efetivo exercício de atividades laborais 
ou estudantis por parte do preso, o qual deve comprovar, de modo 
inequívoco, seu real envolvimento no processo ressocializador" (STF: 
RHC 124775, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI,Primeira Turma, julgado 
em 11/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe - 250 DIVULG 
18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014).

[...]
Ademais, mantenho entendimento de que a 

Recomendação nº 44/2013 do CNJ, como intitulada, consiste em mera 
recomendação de órgão que não tem função legislativa nem 
jurisdicional, de modo que não vincula nenhum órgão jurisdicional.

Nesse sentido já se posicionou este Egrégio Tribunal 
em julgamento de hipótese análoga, senão vejamos:

[...]
Assim, comporta manutenção a decisão recorrida no sentido do 
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indeferimento da remição da pena, razão pela qual voto no sentido de negar 
provimento ao recurso.

É consabido que o Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação n. 

44/2013, conferindo interpretação extensiva ao art. 126 da Lei de Execução Penal, que 

possibilita a denominada remição da pena em decorrência do estudo, pelo condenado 

recolhido em regime fechado ou semiaberto.

Referida ampliação foi corroborada pela jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, que já se manifestou no sentido de que A norma do art. 126 da LEP, ao possibilitar 

a abreviação da pena, tem por objetivo a ressocialização do condenado, sendo possível 

o uso da analogia in bonam partem, que admita o benefício em comento, em razão de 

atividades que não estejam expressas no texto legal (REsp 744.032/SP, Rel. Ministro 

FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 5/6/2006).

Na mesma linha, firmou esta Corte posicionamento segundo o qual, sendo um dos 

objetivos da Lei de Execução Penal, ao instituir a remição, incentivar o bom 

comportamento do sentenciado e sua readaptação ao convívio social, a interpretação 

extensiva do mencionado dispositivo impõe-se nessas circunstâncias, o que revela, 

inclusive, a crença do Poder Judiciário na leitura como método factível para o alcance 

da harmônica reintegração à vida em sociedade (AgRg no HC 323.766/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 09/10/2015).

O ato normativo em comento – Rec. n. 44/2013/CNJ – recomenda que:

I - para fins de remição pelo estudo (Lei nº 12.433/2011), sejam 
valoradas e consideradas as atividades de caráter complementar, assim 
entendidas aquelas que ampliam as possibilidades de educação nas prisões, tais 
como as de natureza cultural, esportiva, de capacitação profissional, de saúde, 
entre outras, conquanto integradas ao projeto político-pedagógico (PPP) da 
unidade ou do sistema prisional local e sejam oferecidas por instituição 
devidamente autorizada ou conveniada com o poder público para esse fim;

II - para serem reconhecidos como atividades de caráter 
complementar e, assim, possibilitar a remição pelo estudo, os projetos 
desenvolvidos pelas autoridades competentes podem conter, sempre que 
possível:

a) disposições a respeito do tipo de modalidade de oferta 
(presencial ou a distância);

b) indicação da instituição responsável por sua execução e dos 
educadores e/ou tutores, que acompanharão as atividades desenvolvidas;

c) fixação dos objetivos a serem perseguidos;
d) referenciais teóricos e metodológicos a serem observados;
e) carga horária a ser ministrada e respectivo conteúdo 

programático;
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f) forma de realização dos processos avaliativos;
III - considerem, para fins de remição pelo estudo, o número de 

horas correspondente à efetiva participação do apenado nas atividades 
educacionais, independentemente de aproveitamento, exceto, neste último 
aspecto (aproveitamento), quando o condenado for autorizado a estudar fora do 
estabelecimento penal (LEP, art. 129, § 1º), ocasião em que terá de comprovar, 
mensalmente, por meio de autoridade educacional competente, tanto a 
frequência, como o aproveitamento escolar.

IV - na hipótese de o apenado não estar, circunstancialmente, 
vinculado a atividades regulares de ensino no interior do estabelecimento 
penal e realizar estudos por conta própria, ou com simples acompanhamento 
pedagógico, logrando, com isso, obter aprovação nos exames nacionais que 
certificam a conclusão do ensino fundamental Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou médio 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a fim de se dar plena aplicação 
ao disposto no § 5º do art. 126 da LEP (Lei n. 7.210/84), considerar, como 
base de cálculo para fins de cômputo das horas, visando à remição da pena 
pelo estudo, 50% (cinquenta por cento) da carga horária definida legalmente 
para cada nível de ensino [fundamental ou médio - art. 4º, incisos II, III e seu 
parágrafo único, todos da Resolução n. 03/2010, do CNE], isto é, 1600 (mil e 
seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 1200 (mil e 
duzentas) horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de 
nível médio;

V - estimular, no âmbito das unidades prisionais estaduais e 
federais, como forma de atividade complementar, a remição pela leitura, 
notadamente para apenados aos quais não sejam assegurados os direitos ao 
trabalho, educação e qualificação profissional, nos termos da Lei n. 7.210/84 
(LEP - arts. 17, 28, 31, 36 e 41, incisos II, VI e VII), observando-se os seguintes 
aspectos:

a) necessidade de constituição, por parte da autoridade 
penitenciária estadual ou federal, de projeto específico visando à remição pela 
leitura, atendendo a pressupostos de ordem objetiva e outros de ordem 
subjetiva;

b) assegurar que a participação do preso se dê de forma 
voluntária, disponibilizando-se ao participante 1 (um) exemplar de obra 
literária, clássica, científica ou filosófica, dentre outras, de acordo com o acervo 
disponível na unidade, adquiridas pelo Poder Judiciário, pelo DEPEN, 
Secretarias Estaduais/Superintendências de Administração Penitenciária dos 
Estados ou outros órgãos de execução penal e doadas aos respectivos 
estabelecimentos prisionais;

c) assegurar, o quanto possível, a participação no projeto de 
presos nacionais e estrangeiros submetidos à prisão cautelar;

d) para que haja a efetivação dos projetos, garantir que nos 
acervos das bibliotecas existam, no mínimo, 20 (vinte) exemplares de cada obra 
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a ser trabalhada no desenvolvimento de atividades;
e) procurar estabelecer, como critério objetivo, que o preso terá o 

prazo de 21 (vinte e um) a 30 (trinta) dias para a leitura da obra, apresentando 
ao final do período resenha a respeito do assunto, possibilitando, segundo 
critério legal de avaliação, a remição de 4 (quatro) dias de sua pena e ao final 
de até 12 (doze) obras efetivamente lidas e avaliadas, a possibilidade de remir 
48 (quarenta e oito) dias, no prazo de 12 (doze) meses, de acordo com a 
capacidade gerencial da unidade prisional;

f) assegurar que a comissão organizadora do projeto analise, em 
prazo razoável, os trabalhos produzidos, observando aspectos relacionados à 
compreensão e compatibilidade do texto com o livro trabalhado. O resultado da 
avaliação deverá ser enviado, por ofício, ao Juiz de Execução Penal 
competente, a fim de que este decida sobre o aproveitamento da leitura 
realizada, contabilizando-se 4 (quatro) dias de remição de pena para os que 
alcançarem os objetivos propostos;

g) cientificar, sempre que necessário, os integrantes da comissão 
referida na alínea anterior, nos termos do art. 130 da Lei n. 7.210/84, acerca da 
possibilidade de constituir crime a conduta de atestar falsamente pedido de 
remição de pena;

h) a remição deverá ser aferida e declarada pelo juízo da 
execução penal competente, ouvidos o Ministério Público e a defesa;

i) fazer com que o diretor do estabelecimento penal, estadual ou 
federal, encaminhe mensalmente ao juízo da execução cópia do registro de 
todos os presos participantes do projeto, com informações sobre o item de 
leitura de cada um deles, conforme indicado acima;

j) fornecer ao apenado a relação dos dias remidos por meio da 
leitura. (com destaques)

Consoante acima exposto, este Superior Tribunal de Justiça vem, frequentemente, 

acolhendo as orientações desse ato administrativo, atendo aos fins da pena. A propósito, os 

seguintes precedentes acerca do tema:

EXECUÇÃO  PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.  NOVA  ORIENTAÇÃO  
JURISPRUDENCIAL. REMIÇÃO PELA LEITURA. LEGALIDADE.  
INTERPRETAÇÃO  EXTENSIVA IN BONAM PARTEM DO ART. 126 DA LEP. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

[...]
II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem 

admitido que a norma do art. 126 da LEP, ao possibilitar a abreviação da 
pena, tem por objetivo a ressocialização do condenado, sendo possível  o  uso  
da analogia in bonam partem, que admita o benefício  em  comento  em  razão  
de atividades que não estejam expressas  no  texto  legal,  como  no  caso, a 
leitura e resenha de livros,  nos  termos da Recomendação n. 44/2013 do 
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Conselho Nacional de Justiça.
III - O fato de o estabelecimento penal onde se encontra o 

paciente assegurar  acesso  a  atividades  laborais  e à educação formal, não 
impede que se obtenha também a remição pela leitura, que é atividade 
complementar, mas não subsidiária, podendo ocorrer concomitantemente, 
havendo compatibilidade de horários.

IV - Parecer do Ministério Público Federal pela concessão da 
ordem, de ofício.

Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício, para restabelecer a r. decisão de 1º 

grau que declarou remidos 16 (dezesseis) dias da pena do paciente.
(HC 353.689/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 01/08/2016), com destaques.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO PELA LEITURA. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM DISSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Hipótese em que o reeducando teve remidos quatro dias de 
sua reprimenda privativa de liberdade pela leitura, nos termos da 
Recomendação n.º 44/2013, do Conselho Nacional de Justiça.

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de ser viável a concessão da remissão por atividades não expressas na 
lei, diante de uma interpretação extensiva in bonam partem do artigo 126 da 
Lei de Execução Penal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 696.637/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. EXECUÇÃO PENAL. (1) 
REMIÇÃO DA PENA PELA LEITURA. ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL. TELEOLOGIA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN BONAM 
PARTEM. PRECEDENTES. (2) WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A finalidade do instituto da remição, ao abreviar a pena, é 
incentivar o bom comportamento do sentenciado e sua readaptação ao 
convívio social e, portanto, o art. 126 da LEP admite interpretação extensiva 
in bonam partem, permitindo-se a remição pela leitura.

2. Writ não conhecido. Ordem expedida de ofício, para 
restabelecer a decisão do juízo singular (execução n.º 815/14).

(HC 326.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 17/08/2015), com destaque.
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Não merece a hipótese ser tratada como remição ficta ou automática, mas sim 

adequação lógica aos fins da pena e ao sentido da remição trazido pela norma legal.

Especificamente quanto ao tema, decidiu recentemente a Quinta Turma, nos autos do 

HC 382.780, que a aprovação (...) no ENEM (...) configura aproveitamento dos estudos 

realizados durante a execução da pena. No voto condutor, complementou o Relator, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que essa particular forma de parametrar a 

interpretação da lei (no caso, a LEP) é a que mais se aproxima da Constituição Federal, 

que faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana dois de seus fundamentos (incisos 

II e III do art. 1º). Mais: Constituição que tem por   objetivos fundamentais erradicar a 

marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I e III do art.  

3º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo de 

nossa Constituição caracteriza como "fraterna" (HC 94163, Relator Ministro CARLOS 

BRITTO, Primeira Turma, julgado  em 02/12/2008, DJe-200 divulgado em 22/10/2009, 

publicado em 23/10/2009, ement. vol. - 02379-04 PP-00851). E finalizou assinalando que a 

interpretação dada ao art. 126 da LEP, pelo Superior Tribunal de Justiça decorre, 

indiscutivelmente, desse resgate constitucional do princípio da fraternidade. Referido 

julgado recebeu a seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. 
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. APROVAÇÃO NO ENEM. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA E DA FRATERNIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]
2. Esta Corte possui orientação no sentido de que "a norma do 

art. 126 da LEP, ao possibilitar a abreviação da pena, tem por objetivo a 
ressocialização do condenado, sendo possível o uso da analogia in bonam 
partem, que admita o benefício em comento, em razão de atividades que não 
estejam expressas no texto legal" (REsp n. 744.032/SP, Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 5/6/2006). 

3. No caso, a aprovação da paciente no ENEM (Exame Nacional 
do Ensino Médio) configura aproveitamento dos estudos realizados durante a 
execução da pena, conforme o art. 126 da LEP e Recomendação nº 44/2013 do 
CNJ.

4. Essa  particular  forma de parametrar a interpretação da lei (no 
caso,  a  LEP) é a que mais se aproxima da Constituição Federal, que faz  da  
cidadania  e  da  dignidade  da  pessoa humana dois de seus fundamentos  
(incisos  II  e III do art. 1º). Mais: Constituição que tem   por   objetivos  
fundamentais  erradicar  a  marginalização  e construir uma sociedade livre, 
justa e solidária (incisos I e III do art.  3º).  Tudo  na  perspectiva  da  
construção  do  tipo ideal de sociedade  que  o  preâmbulo  de nossa 
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Constituição caracteriza como "fraterna"  (HC  94163,  Relator(a):  Min.  
CARLOS  BRITTO, Primeira Turma,  julgado  em  02/12/2008,  DJe-200  
DIVULG  22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT VOL-02379-04 PP-00851).

5.  Com  efeito,  a  interpretação dada ao art. 126 da LEP, pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  decorre,  indiscutivelmente,  desse resgate 
constitucional do princípio da fraternidade.

6. Após  a  divulgação  ampla pelo Conselho Nacional de Justiça 
das chamadas  "Regras  de  Mandela", aprovadas pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas, segundo as  quais,  além da busca pela proteção da sociedade 
contra  a  criminalidade, a redução da reincidência e a punição  pela  prática  do  
crime,  também constituem objetivos do sistema de justiça criminal a 
reabilitação social e a reintegração das pessoas privadas de liberdade, 
assegurando-lhes, na medida do possível, que, ao retornarem à sociedade, sejam 
capazes de levar uma vida autossuficiente, com respeito às leis. 

7. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de 
ofício, para reconhecer o direito da paciente à remição da pena pela aprovação 
no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio).

Ante o exposto, voto por conceder a ordem para reconhecer o direito do paciente à 

remição da pena decorrente da aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0323568-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 381.858 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032992020128160009  155555070  32992020128160009

EM MESA JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ALVARO NEVES DE LIMA KOWALSKI (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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